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RESUMO 

 

Nos dias atuais, a indisciplina estudantil é uma queixa recorrente no discurso de muitos 

professores como a principal causa do fracasso no processo ensino-aprendizagem. Em virtude 

disso, objetivou-se principalmente a reflexão sobre o sentido daquilo que se considera como 

indivíduo disciplinado numa perspectiva histórica, social, econômica e cultural até o presente 

momento. Não obstante, almejou-se analisar especificamente as principais causas desse 

fenômeno educacional, acerca dos quais muitos têm a impressão de ser algo recente, mas que 

já se manifesta desde há muito. Aliado a isto, destacaram-se alternativas metodológicas que 

de algum modo facilitem a prática docente, em especial nos anos do ensino fundamental I, 

mediante a conscientização conjunta dos diversos agentes que dão sustentabilidade ao que se 

denominou “educar”, ou seja, pais, alunos, professores, comunidade escolar, entre outros. A 

análise das variáveis ora explicitadas verificou que a indisciplina escolar é tratada por muitos 

educadores como aspecto negativo, haja vista que ameaçam a autoridade destes. Alguns, 

costumeiramente, recorrem a sanções, combinados que não são levados adiante e 

compensações para aqueles que se destinam a obedecer fielmente àquilo que lhes é imposto. É 

válido ressaltar ainda que, a metodologia utilizada ao longo de tal estudo baseou-se num eixo 

qualitativo, ou seja, por meio de um levantamento bibliográfico. Dando seguimento, o último 

capítulo expõe ideias pedagógicas a serem alcançadas ainda na formação humana, por meio 

de princípios de solidariedade e respeito na relação professor-aluno. Concluímos que a 

indisciplina não deve ser tratada com um olhar autoritário e discriminatório. Em vez disso, 

deverá alcançar uma vertente educativa que torne suscetível uma harmonização na sala de 

aula. Não se há de pensar, contudo, no total desaparecimento dos conflitos escolares, 

porquanto este é um espaço de convivência, e, portanto subversões continuarão a aparecer. 

Por meio do diálogo, entretanto, o docente poderá mediar comportamentos subversivos. 

 

 

PALAVRAS CHAVE: Indisciplina. Processo ensino-aprendizagem. Família.  Prática 

Docente. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Atualmente, a indisciplina é apontada por muitos educadores como a principal 

responsável pela ineficácia no processo ensino-aprendizagem. Fragilização, impotência, 

desânimo, resignação constitui apenas alguns dos sentimentos que permeiam a prática de 

alguns docentes. Com efeito, sentiu-se a necessidade de estruturar um breve estudo sobre tal 

problema, que teve como principal objetivo a análise da significação da indisciplina escolar. 

Eis as definições da palavra disciplina. 

1 regime de ordem imposta ou mesmo consentida. 2 ordem que convém ao 

bom funcionamento de uma organização. 3 relações de subordinação do 

aluno ao mestre. 4 submissão a um regulamento. 5 qualquer ramo do 

conhecimento. 6. matéria de ensino. Dicionário Aurélio (1999, p. 239). 

Do mesmo modo, apóia-se no sentido da indisciplina escolar que, por sua vez, faz 

referência a desobediência, desordem e rebelião. Ainda neste compasso delimitaram-se os 

seguintes objetivos específicos: suscitar a reflexão sobre problemas psicossociais, como o 

bullying, o TDA/H e, finalmente, propor opções metodológicas que aproximem aluno-

professor de um ambiente cooperativo, principalmente no que concerne aos que atuam no 

ensino fundamental I.  

Por inúmeras vezes, os educadores são desafiados a enfrentar verdadeiros percalços 

em sala de aula. Prova disso são os noticiários que, vez por outra, trazem manchetes que 

revelam a violência existente na escola. É bem verdade que, esta se apresenta de formas 

diversas, desde o eixo simbólico se houver como impedir que uma criança participasse de 

uma atividade recreativa pelo fato de não ter se comportado “devidamente” em sala de aula às 

agressões físicas e também morais.  

Não obstante, em razão da crise econômica e social que assola o mundo 

contemporâneo, os pais e/ou responsáveis pelos estudantes são na maioria das vezes 

submetidos a uma rotina de trabalho incessante, que impossibilita a sua participação no 

desenvolvimento em que se encontram estas crianças e adolescentes. 

 



 

Por conseguinte, esta complexa tarefa de formar cidadãos conscientes e críticos, 

destina - se exclusivamente às escolas. Então, se pode dizer que esta é responsável pelo ensino 

e educação dos discentes. Então fica fácil entender por que a escola se tornou um espaço de 

conflitos constantes, cujas personagens principais são alunos e professores. No que concerne 

aos pais e/ou responsáveis, na maioria das vezes, estes transferem papéis inerentes a sua 

responsabilidade para outros agentes, em destaque, a escola.  

Conforme nos mostra Aquino, entretanto, (1996a, p. 98), “é impossível negar, 

portanto, a importância e o impacto que a educação familiar tem (do ponto de vista cognitivo, 

afetivo e moral) sobre o indivíduo”. Em contrapartida, as instituições de ensino são 

sobrecarregadas de tarefas a desempenhar num curto espaço de tempo, utilizando-se de 

normas disciplinares delineadas por um grupo especifico, objetivando a punição ou sanção 

daqueles que optaram por transgredi-las.  

Basta recordarmos nossa própria experiência como aluno ou professor, ou 

visitar uma sala de aula, para evocar ou presenciar um rosário de ordens 

individuais e coletivas para não fazer ruído, não falar, prestar atenção, não 

movimentar-se de um lugar ao outro. (ENGUITA, 1989, p.163). 

Assim, o ato de disciplinar um sujeito assume de antemão um aspecto mais excludente 

do que propriamente pedagógico, como de fato deveria ser. Afinal, ao se assumir o 

compromisso de educar automaticamente decide-se formar cidadãos críticos capazes de tomar 

decisões conscientes para o seu bem-estar e para a coletividade. Assim, destaca-se o seguinte: 

A disciplina escolar não consiste em um receituário de propostas para 

enfrentar os problemas de comportamentos dos alunos, mas um enfoque 

global da organização e da dinâmica do comportamento na escola e na sala 

de aula, coerente com os propósitos de ensino. (GOTZENS, 2003, p.22).  

Deste modo, o docente deverá estar atento aos comportamentos diários de seus alunos, 

pois, com base desta análise, poderá descobrir como a metodologia que está utilizando está 

impactando ou não aos estudantes, e, então, tomar suscetíveis novas opções para que as aulas 

se tornem mais interessantes e participativas. Defende-se, por si um conceito disciplinar 

baseado principalmente na cooperação entre as pessoas.  

 

 



 

Por fim, apega-se às palavras de Luckesi, a seguir abaixo citadas, para ato contínuo se 

fazer um breve histórico sobre as relações de poderio social que deixaram como herança 

resquícios culturais perceptíveis na contemporaneidade. 

Será que nós professores, ao estabelecermos nosso plano de ensino, ou 

quando vamos decidir o que fazer na aula, nos perguntamos se as técnicas de 

ensino que utilizaremos têm articulação coerente com nossa proposta 

pedagógica? Ou será que escolhemos os procedimentos de ensino por sua 

modernidade, ou por sua facilidade, ou pelo fato de dar menor quantidade de 

trabalho ao professor? Ou, pior ainda, será que escolhemos os procedimentos 

de ensino sem nenhum critério específico? LUCKESI (1994, p. 155) 

 

Na sequência, abordaremos a questão disciplinar sob a visão histórica, ressaltando o 

papel de algumas instituições ideológicas, como a escola, a família e a igreja na manutenção 

da hegemonia de classes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



2  RETROSPECTIVA HISTÓRICA 

 

 

Desde tempos remotos, as relações humanas sinalizavam a presença do poder em seu 

entorno. A concentração deste nas mãos de uma classe foi responsável pela submissão dos 

demais. Então, algumas organizações capazes de propagar a sua supremacia na esfera social, 

se destacaram - a escola, a família e a igreja - cada qual consubstanciada em interesses 

próprios. 

A educação na Idade Média foi basicamente um monopólio da igreja. 

Durante um bom tempo, os representantes eclesiásticos controlaram os 

procedimentos relativos às formas de transmissão de conhecimento, da 

definição dos saberes e dos métodos de transmissão, bem como os processos 

de concessão de licença para ensinar. (VEIGA, 2007, p. 18). 

 Com a Revolução Industrial, novas estruturas sociais vieram à tona caracterizadas 

pelo capital que se acumulava, diferentemente do momento anterior, que se baseava nos 

títulos de nobreza. A ascendência da burguesia trouxe consigo também novas relações de 

servidão, em associação com princípios doutrinários e disciplinares, previstos desde o regime 

feudal. 

A Escola, [...] se encarrega das crianças de todas as classes sociais desde o 

Maternal, e desde o Maternal ela lhes inculca, durante anos, precisamente 

durante aqueles em que a criança é mais „vulnerável‟, espremida entre o 

aparelho de Estado familiar e o aparelho de Estado escolar, os saberes 

contidos na ideologia dominante, ou simplesmente a ideologia dominante em 

estado puro (moral, educação cívica, filosofia). (ALTHUSSER, 1985, p.79) 

As instituições escolares que tinham o dever de preconizar a liberdade humana, em 

detrimento da racionalização, se ocuparam de adestrar os estudantes por meio de castigos 

físicos, vigilância constante e memorização de conteúdos, entre outros. Carteiras escolares 

dispostas enfileiradamente, em posição inferior ao local onde estava o birô do professor, que 

assumia o protótipo de detentor de “verdades absolutas”, ou seja, inquestionáveis, por mais 

absurdas que fossem, resumiam o ambiente educacional de outrora. 

Conquanto, enviam - se a princípio as crianças a escola, não já com a 

intenção de que aprendam algo, mas com a de habituar – lhes a permanecer 

tranqüilos e a observar pontualmente o que se lhes ordena, para que mais 

adiante não se deixem dominar por seus caprichos momentâneos. (KANT, 

1983, p. 30) 
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Não é de se estranhar, por conseguinte, que a ideia de escola deveria coincidir a pior 

hora do dia, pois os alunos teriam que permanecer em silêncio, inertes e atentos ao que estava 

sendo dito. O homem como ser social, todavia, necessita descobrir o que há ao seu redor. Ao 

se cercear essa aptidão, impede-se que ele seja capaz de interagir ativamente neste meio. 

 No ato de locomover-se o espaço e seus atributos são experiências 

diretamente. Uma pessoa imóvel terá dificuldade em dominar até as ideias 

elementares de espaço abstrato, porque tais ideias se desenvolvem com o 

movimento, com a experiência direta do espaço através do movimento. 

TUAN (1983, p. 59). 

No que concerne ao âmbito familiar de antes, adotava-se o patriarcalismo como 

propulsora de controle, preceitos e valores impostos aos descendentes de geração em geração. 

A conexão punitiva entre o meio educacional e o familiar era de bastante relevância. 

Costumeiramente, o patriarca impunha castigos físicos aos filhos, caso eles desobedecessem a 

suas ordens ou não se comportassem tal e qual haviam sido instruídos. 

Destacava-se, portanto o fato de que houve apenas mudanças nos que protagonizavam 

práticas de submissão, na personificação do chefe da família. Deste modo, a figura do 

patriarca, "caracteriza-se pela autoridade, imposta institucionalmente, do homem sobre 

mulher e filhos no âmbito familiar". CASTELLS (1999, p. 169). 

A igreja, por sua vez, sobrepujava os fiéis e outros a que pretendia converter ao seu 

credo. A utilização de dogmas para controlar um território na pirâmide social, por meio da fé 

de seus seguidores era bastante comum. Ela influenciou no comportamento submisso dos 

populares, mediante a crença de que todos tinham funções que haviam sido definidas pelo 

Criador do universo.Portanto, não deveriam questionar o papel que lhes havia sido atribuído, 

utilizando o artifício de castigo divino a quem se atrevesse a tal postura. Não estranhamente, 

esta possui características similares às que foram citadas sobre a estrutura escolar e familiar. 
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Não é algo que possa se dividir entre aqueles que o possuem e o detêm 

exclusivamente e aqueles que não o possuem e lhes são submetidos. O poder 

deve ser analisado como algo que circula [...]. Em outros termos, o poder 

não se aplica aos indivíduos, passa por eles. [Desta forma], o indivíduo é um 

efeito do poder, simultaneamente, ou pelo próprio fato de ser um efeito, é 

seu centro de transmissão. (FOUCAULT, 2002a, p. 183-184). 

 

Neste compasso, se seguia à legitimidade de classes sociais, das quais a tríade família, 

escola e sociedade participavam ativamente.  

Segundo Charlot e Figeat (1985, p.84); 

A tríade escola, família e igreja incentivavam o capitalismo fabril, pois 

tratavam – se de aparelhos ideológicos de poder. Afinal, quanto mais 

ignorante o povo, mais disposto a ser subjugado por seus próprios 

preconceitos ou pelos charlatães de todo genro que o assediam. 

Ainda neste contexto, é necessário evidenciar-se a influência que a Revolução 

Industrial exerceu na internalização de metódicas regras a serem fielmente obedecidas pelo 

operariado, as quais garantiriam sua permanência no poder do sistema econômico e social. 

Partindo desse pressuposto, anuncia-se a discussão posterior, que destaca também os 

princípios fordistas e tayloristas como meios de exclusão social. 
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2.1 A influência taylorista e fordista 

 

 

 O comportamento humano sempre foi alvo da intervenção de outrem, desde os 

primórdios da espécie. A busca incessante do homem para dominar o seu espaço físico e 

social trouxe como efeito a precarização do coletivo. A escola de antigamente é um exemplo 

disto, pois era arquitetada minuciosamente sobre severos regimentos, que porventura não se 

mostram tão diferentes aos atuais dias. 

 Ao passo que o professor não passava de ensinador, negligenciava – se o 

educador. Há certa discrepância em tais termos, porquanto o primeiro sugere a ideia exclusiva 

de ministrar conteúdos, bem ao contrário do segundo, que assinala a promoção de um 

desenvolvimento físico, intelectual, social, ou seja, integral, dos aprendizes. Conforme dito 

anteriormente, a escravidão do operariado só foi possível pela sua alienação. Doravante, 

torna-se necessário que se detenha novamente a um momento anterior à história, o século XX, 

período no qual o taylorismo/ fordismo surgiu no mercado automobilístico. 

“Taylor elevou o conceito de controle a um plano inteiramente novo quando asseverou 

como uma necessidade absoluta para a gerência adequada à imposição do trabalhador da 

maneira rigorosa pela qual o trabalho deve ser executado.” (BRAVERMAN, 1981, p. 360).  

A especialização do indivíduo promovia o desenvolvimento contínuo do ciclo de 

exploração.  Ainda conforme Braverman (ibdem): “[...] Seu sistema era tão somente um meio 

para que a gerência efetuasse o controle do modo correto de execução de toda atividade no 

trabalho, desde a mais simples a mais complicada. Nesse sentido, ele foi o pioneiro de uma 

revolução muito maior na divisão do trabalho que qualquer outra”. 

[...] tanto o trabalho do professor que é o ensino, como o do aluno que é a 

sua aprendizagem, só são possíveis porque há uma ação em alguma medida 

metódica e regrada, portanto disciplinada, mesmo que permeada por 

comportamentos que não sejam de imediatamente identificados com a boa 

ordem. (CARVALHO, 1996, p.34). 
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Era tarefa do docente então domesticar “feras” que após serem afinadas em meio aos 

ensinamentos a elas destinados seriam revolvidos ao espaço social? Não por acaso, essa visão 

ainda se encontra permeada na metodologia desenvolvida por muitos que se intitulam 

educadores. Entendendo que o ato de educar é tão amplo, como se pode abdicar a participação 

daqueles que se pretende formar? Há, porventura, algum mal em se questionar aquilo que está 

sendo vendido? Mas, afinal, que formação humana, que valores estão querendo alcançar para 

um futuro não tão distante? 

Embora tratem-se de estabelecimentos diferentes - a escola e a fábrica - há 

correlações, difíceis de dissociar. Analogamente, a organização de ensino assume tal e qual 

semelhança ao mencionarmos Althusser (2003, p.58): 

[...] aprendem-se na escola as “regras” de bom comportamento, isto é, as 

conveniências que devem ser observadas por todo agente da divisão do 

trabalho conforme o posto que ele esteja “destinado” a ocupar; as regras de 

moral e de consciência cívica e profissional, o que na realidade são regras de 

respeito à divisão social – técnica do trabalho e, em definitivo, regras da 

ordem estabelecida pela dominação de classe.  

Concomitantemente, a disciplina se faz presente a todo o momento em diversos 

lugares num sistema como o capitalista, que subdivide o povo em dominantes e dominados. 

Em relação a isso, a desarticulação saber - poder parece uma utopia. Afinal, quem detém 

conhecimento cientifico possui ferramenta capaz de manipular com perfeição os que não 

tiveram a oportunidade de engendrá-lo. 

Vislumbrando o que os teóricos iluministas anunciavam os preceitos de liberdade, 

igualdade e fraternidade entre os homens deveriam fomentar o desejo de transformação. A 

autonomia dos sujeitos é frequentemente destacada por muitos estudiosos como mecanismo 

sobrepujante ao ato de educar. Constitucionalmente, vivemos numa democracia. Estranho 

mencionar-se tal palavra mediante os antagonismos que ocorrem rotineiramente. Supõe-se 

que a democracia enseja a livre expressão do pensamento humano, independentemente de se 

mostrar a favor ou não do que é recomendado.  
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Como se poderia então, qualificar a instituição de ensino como democrática, se esta se 

mostra ávida por discriminar seus integrantes? De qualquer modo, é válido destacar o que diz 

Alves (2000, p. 21 (itálico no original)): “Apesar desta maneira de ser humano, os homens e 

as mulheres criaram, na modernidade, uma instituição própria para educar suas crianças e 

seus jovens, a que demos o nome de escola, assumida como bandeira de luta por todos, como 

um direito”. 

Partindo dessa lógica assinala-se que este é apenas um entre os inúmeros ambientes 

geradores do saber. Deste modo, comunga-se uns com os outros, pois “o ser humano como 

sendo: social - se formando de modo gregário; histórico – suas relações com os iguais e 

diferentes – estão sempre em mudança; e culturalmente se organiza em torno de certas 

características que lhe dão identidade e realidade.” (ALVES, op. cit.).  

Paulatinamente, a regulação apreciada anteriormente do homem como máquina não se 

pode repetir sob pena de se dar linearidade à degradação física e mental do ser, de longe 

controlada. 

A multiplicação de tipos de escola profissional, portanto, tende a eternizar as 

diferenças tradicionais; mas, dado que ela tende, nestas diferenças, a criar 

estratificações internas, faz nascer a impressão de possuir uma tendência 

democrática. (...) Mas o tipo de escola que se desenvolve como escola para o 

povo não tende mais nem sequer a conservar ilusão, já que ela cada vez mais 

se organiza de modo a restringir a base da camada governante tecnicamente 

preparada, num ambiente social político que restringe ainda mais a 

“iniciativa privada” no sentido de fornecer esta capacidade e preparação 

técnico-política, de modo que, na realidade, retorna-se às divisões em ordens 

“juridicamente” fixadas e cristalizadas ao invés de superar as divisões em 

grupos: a multiplicação das escolas profissionais, cada vez mais 

especializadas desde o início da carreira escolar, é uma das mais evidentes 

manifestações desta tendência. (GRAMSCI, 2001, p.49-50). 

Portanto, o caráter unidimensional no processo ensino - aprendizagem só poderá ser 

desconstruído pelo esforço coletivo dos agentes sociais para suscetibilizar novas condições na 

instituição de ensino. A fim de ampliar o estudo, optou-se pela estruturação de um quadro 

comparativo de artigos da revista Nova Escola, que tratam o assunto discutido, ou seja, a 

indisciplina. 

16 



3 A INDISCIPLINA NA REVISTA NOVA ESCOLA DE 2002 A 2009: CONTINUIDADE 

OU MUDANÇAS DE PONTO DE VISTA?  

 

Supondo-se que a indisciplina é uma queixa recorrente no discurso de boa parte dos 

docentes, em evidência nos dias atuais, analisou-se dois artigos da revista nova escola, dos 

anos de 2002 e 2009, os quais abordam o assunto. A priori, enfatizemos as variáveis 

abordadas na edição de janeiro/ fevereiro de 2002, tratado, de modo que não seja 

compreendido como um aspecto negativo, mas como uma possível aliada. Paulatinamente, 

acompanha-se no decorrer deste capítulo a opinião de alguns especialistas no assunto e que 

por sua vez se manifestam no documento original. 

“Ao passo que a indisciplina é uma das maneiras que as crianças e os adolescentes têm 

de comunicar que algo não vai bem”, afirma Cíntia Copit Freller, professora de Psicologia 

Escolar do Instituto de Psicologia da USP. O artigo ainda revela algumas opções que de 

algum modo podem facilitar a prática docente, entre estas: esquecer a imagem do aluno ideal, 

observar a criança e o grupo com atenção, conversar com os que atrapalham a aula ouvindo 

suas razões, não rotular os alunos, evitar rotinas, entre outros. 

Afinal, “é preciso atentar para a importância de compreender aquilo que o jovem tem a 

nos expressar”. É o que mostra o psicólogo português Daniel Sampaio; autor de Indisciplina. 

Um signo geracional: “a adolescência em especial, é a fase de descobrir e testar limites”. 

O estabelecimento de pactos, com a garotada, porém pode ser uma das saídas para 

controlar um possível caos que venha tomar conta da sala de aula. Conforme Nívea Maria 

Fabrício, da Associação Brasileira de Psicopedagogia, “encontrar o centro de interesse da 

turma como um todo é uma excelente estratégia para integrar os jovens no processo de 

aprendizagem”. 
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Considere-se também que “a escola precisa quebrar o círculo vicioso e instalar o 

benigno ressaltando as qualidades do jovem e mostrando que ele pode ter liderança positiva” 

(Cíntia Copit Freiler, do serviço de queixa escolar da USP). O artigo em questão ressalta 

ainda a afetividade como ferramenta capaz de aproximar alunos e professores, de modo que 

os conflitos possam ser discutidos com respeito por ambas às partes. 

Para Tânia Zagury, psicóloga e pesquisadora em educação, “quando há 

relacionamento de afeto e um professor atencioso, qualquer caso pode ser revertido em pouco 

tempo”. 

Detenha-se agora na edição de outubro de 2009, que trata de tal problemática como o 

resultado da falta de adequação no processo de ensino e aprendizagem. E esta pode ser 

classificada como transgressão a dois tipos de regras: as morais (visam ao bem comum; 

princípios éticos), e as convencionais (priorizam os interesses do grupo dominante). 

Deste modo, “as crianças não enxergam a utilidade de um regimento ou dos famosos 

combinados que não se sustentam. Elas não sentem a necessidade de respeitá-los e acabam até 

se voltando contra estas regras”, destaca Ana Aragão, da Faculdade de Educação da 

Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP). Ainda segundo ela, a situação piora se 

convencionarem-se em permissões, proibições e castigos sem negociações. Para ela, é preciso 

um movimento contínuo de construção e reavaliação de regras, mas o respeito esteja sempre 

presente. 

Todavia, “esperar que os pequenos de modo espontâneo saibam se comportar perante 

os colegas e educadores é um engano. É abrir mão de um dever docente”. (Luciene Tegnetta, 

do Departamento de Psicologia Educacional da Faculdade de Educação da Unicamp). Os 

conflitos sempre estarão presentes nas relações interpessoais, porém é preciso saber lidar com 

eles. 
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Ao longo do texto, explicitam-se propostas que podem servir de subsídio para os 

docentes, entre elas: distinguir as regras morais das convencionais e discuti-las, equilibrar de 

maneira justa a reação a um problema, conquistar autoridade com o saber e o respeito, agir na 

hora certa, manter a calma, ficar alerta porque a indisciplina jamais acaba etc. 

Em investigação feita em 2006 por Isabel Leme, da Universidade de São Paulo (USP), 

com quatro mil alunos das redes pública e privada de São Paulo, mais de 50% deles 

afirmaram que os conflitos aumentaram mesmo nas escolas que estão cada vez mais rígidas. 

No que concerne à comunicação entre docente e discente ressalta-se que “o problema 

é que as intervenções são muito pontuais e imediatistas. O resultado é uma piora nas relações 

entre alunos e professores e, consequentemente no comportamento da turma”. (Adriana de 

Melo Ramos, do grupo de estudo e pesquisa em educação moral (GEPEM) da UNESP, 

campus de Rio Claro). 

Mediante os propósitos apresentados no decorrer desta análise, comprova-se que, 

apesar do tempo decorrido entre as edições analisadas, estas comungam ideias semelhantes. 

Há, portanto, uma explicitação mais ampla na edição mais atual, o que dá a impressão de que 

o problema perdura e até assumiu características que outrora não haviam sido levadas em 

consideração, como o bullying, que será tratado num dos capítulos que se seguem. 

Além de dar a impressão de que as regras morais se tornaram valiosas na relação 

aluno-professor, o mesmo raciocínio não é acompanhado quando faz referência ao campo 

afetivo. É como se a cada dia o emocional perdesse espaço para a esfera intelecto-racional, 

acentuando-se, portanto a existência de uma espécie de subjetivação envolvendo aqueles que 

atuam na sala de aula. 
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4  TEMPOS CONTEMPORÂNEOS 

 

  

Presencia-se uma ocasião de aldeia global, onde se está interligado, 

independentemente da distância que se está uns dos outros. Com o advento da internet, pode-

se realizar diversas atividades sem sair de casa, como fazer compras, conversar com alguém 

que se encontra em outro país, assistir a aulas, conhecer lugares, entre outros. O encurtamento 

das distâncias possibilita que o homem realize transações econômicas e políticas em tempo 

real, e isto é de fundamental valor para uma sociedade como a nossa que se encontra 

submersa em meio ao caos da correria diária. 

 Não há, portanto, como se esconder de tais avanços, haja vista a necessidade 

crescente de assimilação de informações que todos são instigados a processar, principalmente 

para os que residem nos grandes centros urbanos. Assim, novos aspectos foram estruturados 

com o propósito de dar sustentabilidade a esta realidade. Por exemplo, a inserção da mulher 

no mercado de trabalho ensejou a ascensão destas, que outrora se obstinavam exclusivamente 

a cuidar da casa, do marido e dos filhos. 

 Este ingresso, todavia trouxe consigo o seguinte impasse: quem seria o 

responsável pela educação dos filhos na ausência da figura materna? Ocasionalmente, esta 

tarefa foi transferida às instituições de ensino que até pouco tempo se ocupavam apenas de 

ensinar conteúdos programáticos aos estudantes. Em relação à falta de participação, muitos 

pais se submetem à vontade dos filhos, por meio de presentes e admissão de comportamentos 

discordantes da boa educação. 

Aliada a esta situação, observa-se a proliferação de programas televisivos destinados 

ao público infanto-juvenil que revelam a banalização de valores, que são absorvidos e 

repetidos muitas vezes por aqueles que assistem a tais progressos.  
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Até no ato de brincar, próprio da criança é possível visualiza-se a transferência de 

brincadeiras de roda, pega – pega, soltar pipa e outras, para os jogos eletrônicos. Ante o que 

foi relatado, observa-se, sobretudo, que os tempos mudaram desde a geração dos bisavós até 

os dias presentes. Destaca-se, ainda o discurso da globalização, que fala da ética, mas 

esconde, que a sua é a ética do mercado e não a ética universal do ser humano, pela qual se 

deve lutar e por ela se optar. 

[...] Há um século e meio Marx e Engels gritavam em favor da união das 

classes trabalhadoras do mundo contra sua espoliação. Agora, necessária e 

urgente se fazem à união e a rebelião das gentes contra a ameaça que nos 

atinge, a da negação de nós mesmos como seres humanos submetidos à 

“fereza” da ética do mercado. (FREIRE, 1996, p. 144-145). 

Desde bem pequenas as crianças recebem influência do mercado consumista, que se 

mune do faz de conta para atraí-las. O consumismo exacerbado dos infantes é algo que amplia 

os lucros dos empresários e da mídia, que a todo instante lançam novos produtos. Destaca-se 

ainda o fato de que as meninas, que anteriormente brincavam de bonecas, optam pela 

utilização de produtos de beleza, também em detrimento da estética exigida pelo entorno 

social. 

A incongruência é tamanha que a fase da infância, a qual deveria ser bastante 

aproveitada, parece diminuir, cada vez mais, em razão a pressa de muitas em assumir aspectos 

físicos e mentais inerentes à adolescência. Segundo Charlot (1979, p.109), "a imagem da 

criança é, portanto, a imagem elaborada por um adulto e por uma sociedade que se projetam 

na criança. Compreende-se bem, portanto, que essa imagem evolui historicamente”. 

A partir daí, pode-se perceber o quão influente é o binômio indivíduo-ambiente para a 

acomodação e assimilação dos processos constitutivos da espécie humana. É com tese nas 

relações familiares que os pequenos elaboram significados em como lidar com aquilo que às 

rodeia. Intuitivamente, há a necessidade de imitar aquilo que é visualizado ao seu entorno. 

Prova disso é que, costumeiramente, é possível ver crianças se comportando como se fossem 

adultas, utilizando palavrões e gestos grotescos aos se comunicarem entre si e também com os 

adultos.  
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A situação se agrava ainda mais quando se volta para os menos favorecidos 

economicamente, que lidam com a desigualdade social mais de perto, e, consequentemente, 

são vitimas da marginalização. Por meio de programas de relacionamento, como orkut e chats 

é possível constatar a necessidade que as crianças e adolescentes têm de ser notados. Por meio 

da exposição do corpo, do discurso, são vitimas fáceis de aliciadores que parece se interessar 

em ouvir seus medos, angústias e sonhos, e, através disso se aproximam delas no intuito de 

explorá-las.  

Ressalta-se, então, a importância que o cuidado exerce nesse desenrolar da passagem 

da infância para a adolescência com o intuito de evitar maiores prejuízos daqueles que se 

encontra em formação física, social e emocional. Consoante Boff (1999): “Cuidar é mais que 

um ato; é uma atitude. Portanto, abrange mais que um momento de atenção, de zelo, e de 

desvelo. Representa uma atitude de ocupação, de preocupação, de responsabilização e de 

envolvimento afetivo com o outro”. 

Seguindo, reforça-se a ideia de que criança não é um “objeto”, que se possa deixar 

jogado às próprias convicções. Ao contrário, precisa ser cuidada e educada para não se tornar 

objeto de massificação atrelado ao tecnologismo subjacente. Esta bandeira, porém, deve ser 

levantada não somente pela família, mas também pela escola. Apenas por meio destas serão 

originados sujeitos mais conscientes de seus direitos e deveres de cidadão. 

As instituições de ensino, mediante tantas transformações tecnológicas, deverão 

acompanhá-las de modo pedagógico, não as retirando do convívio escolar, mas, em 

contrapartida, trazer para dentro da sala de aula toda a problematização causada pelo seu 

desenfreado uso e, então incentivar a participação dos discentes a fim de mostrá-los o quanto 

são importantes para a comunidade. Por meio de programas que são admirados pelos alunos, 

o docente tem a oportunidade de estabelecer relações analógicas entre os saberes pedagógicos 

e o que está sendo retratado na mídia, por meio da desenvoltura de uma personagem, por 

exemplo, estimulando – os a mensurar seus efeitos no mundo real.  
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Para Strasburger (1999), é importante observar na programação de entretenimento 

quatro dimensões básicas: “(a) se a violência é recompensada ou punida; (b) se ela é 

justificada ou não tem quaisquer conseqüências; (c) se ela é pertinente ao espectador; (d) se o 

espectador é suscetível a ela”. 

Ao longo da existência passa-se por fases que carecem de um toque, uma palavra para 

dar seguimento à caminhada. Nesta perspectiva, chama-se atenção para o fato de muitos 

adolescentes encontrarem nas amizades aquilo que lhes falta em casa - afetividade. E, assim, 

passam a influenciar-se por meio daquele ciclo amistoso, passivo aos seus costumes e 

práticas. 

Então, é importante a união da comunidade escolar, para dar seguimento a uma 

interação do aluno com ambiente de forma autônoma, mas consciente de suas escolhas; a 

repreensão e punição nem de longe são opções que tragam a libertação do ser. Muito pelo 

contrário, ensejam a sensação de curiosidade, por ser proibido, e, em razão disto parecem 

servir como desafio. Em contrapartida, o esclarecimento do fato aliado a um contrato de 

confiança é a melhor saída para solucionar os conflitos existentes, nas interações de 

professores, pais e alunos. 

A comunicação produzida industrialmente para grandes massas tem a função 

de captar suas fantasias, seus sonhos, seus desejos e domesticá-los. Em vez 

de atender, de satisfazer nossos desejos e vontades, só recebemos delas 

alguns indícios: o perfume da flor e não a flor, a emoção do prazer e não o 

prazer, a sensação da paz e não a paz. MARCONDES FILHO (1998, p.28) 

Por fim, alimenta-se a esperança de desestruturação de armadilhas que transformam o 

ser pensante em subalterno da máquina. A televisão, a telefonia celular, a internet, ou 

quaisquer outros meios, têm a função de auxiliar o homem nas suas tarefas rotineiras e não 

causar a sua destruição em massa, ao disseminar conceitos contraditórios ao desenvolvimento 

do ser. É válido apontar que os meios de comunicação em massa também disponibilizam 

informações agradáveis e úteis, por isso não se faz necessário abrir mão de tal recurso, apenas 

não pode empregá-lo de forma intrínseca. 
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4.1 A efervescência da sala de aula 

 

Por muito tempo, a autoridade inabalável do professor tinha legibilidade, porém, a 

situação mudou e este é o motivo de constantes queixas daqueles que optaram pela docência. 

Em meio a um turbilhão de sentimentos, tendo em vista a variabilidade de etnias, culturas e 

valores encontrados em tal espaço, servem de preâmbulo para segmentar a idéia. 

Sem rodeios, destaca-se a incipiente situação de trabalho a que se submete o  corpo 

docente haja vista que muitas vezes  é alvo da falta de respeito que pode ser retratada por 

meio de lesões físicas e também morais; ao passo que, há um planejamento a ser cumprido, 

não importando em que condições, sob pena de demissão aos que não respeitarem o prazo 

estabelecido. O colapso da profissão é tão visível, que ao se questionar um jovem que esteja 

pleiteando vaga para ingressar no nível superior, somente uma pequena parcela deseja de fato 

cursar as licenciaturas. 

Na verdade, parece que se assiste atônita, à exteriorização daquilo que se costumava 

reprimir com disciplina e rigor. Dito isto é válido destacarmos quais os principais motivos que 

estão desassossegando os educadores, destacamos os seguintes. 

[(...)] micropenalidades do tempo (atrasos, ausências, interrupções de 

tarefas), da atividade (desatenção, negligência, falta de zelo), da maneira de 

ser (grosseira, desobediência), dos discursos (lagardice, insolência), do corpo 

(atitudes incorretas, gestos não conformes, sujeira), da sexualidade 

(imodéstia, indecência). (FOUCAULT, 1977, p.159). 

Mediante tais circunstâncias, não é de causar espanto o alvoroço evidenciado durante 

as aulas. É cada vez mais abstruso conquistar a admiração e o respeito dos estudantes. Sem 

falar nos malabarismos ensaiados para chamá-los a atenção, para que o conteúdo seja dado 

com êxito. Mas, afinal, será a metodologia utilizada geradora de tanta dispersão? Ou trata-se 

da falência profunda da comunicação aluno – professor? 
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A fim de responder a estas e outras dúvidas, salienta-se que a indisciplina pode ser 

pensada no primeiro momento como: “desordem proveniente da quebra das regras 

estabelecidas pelo grupo” (ESTRELA, 1992, p. 17); “procedimento, ato ou dito contrário à 

disciplina; desobediência; desordem; rebelião.” (FERREIRA, 1986, p. 595); virtude se vista 

como “desafiar os padrões vigentes, se opor à tirania muitas vezes presente no cotidiano 

escolar” (REGO, 1996, p. 85); ou ainda como “comportamentos regidos por um conjunto de 

normas, a indisciplina poderá se traduzir de duas formas: 1) a revolta contra estas normas; 2) 

o desconhecimento delas” (LA TAILLE, 1996, p. 10). 

São tantas as adversidades que se torna prematuro categorizar um aluno como 

problemático. Há inúmeros tipos de discentes, dentre eles: os que estão apenas de corpo 

presente, os que a todo o momento querem testar o educador satirizando sua atuação por meio 

de argumentos que instigam a ridicularização da sua figura, os que não obedecem de modo 

algum às normas escolares etc. Por conseguinte, o professor tem uma postura ativa de 

facilitador na relação ensino-aprendizagem (VASCONCELLOS, 1994), tendo, porém a 

indisciplina como um problema e “uma fonte de estresse nas relações interpessoais”. 

(GARCIA, 1999, p. 101). 

O primeiro passo, segundo especialistas, é não perder o autocontrole, pois ao 

demonstrar a perda do domínio da classe, a situação tende a se agravar. Não se pode, todavia, 

assistir a tal perturbação e se manter apático ante os comportamentos discordantes da proposta 

pedagógica, sob pena do professor se tornar expectador do espetáculo instaurado. 

Toda esta problemática, demonstra de que modo o processo ensino – aprendizagem 

vem se estruturando, e, segundo confirma Andrade (1990), a organização do grupo, na forma 

de advertência, imposição de ordem e disciplina, absorve a maior parte do tempo e da energia 

da professora. 

Os índices de aproveitamento escolar afastam-se do que é almejado, pois são raros 

aqueles que conseguem acompanhar o ritmo acelerado em que são dados os conteúdos em 

associação a tanta desordem.  
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Neste sentido, traz-se a tona à importância do engajamento da comunidade nas 

atividades escolares, já que são inúmeras as tarefas a serem cumpridas pela instituição para 

melhorar o convívio destes. 

Uma escola geométrica e arquitetonicamente definida é transformada em 

espaço pelos professores, alunos e outros agentes por meio de suas práticas 

discursivas que transformam incessantemente lugares em espaços ou espaços 

em lugares. Os espaços exibem operações que permitem percursos, 

passagens, intercâmbios, trocas, compartilhamento e não apenas a 

determinação da lei de um “lugar próprio”, pois a lei de um “lugar próprio” 

se expressa pela autoria definida e, portanto, pela criação, mesmo que 

personalizada/individualizada. (CARVALHO, 2002, p. 33) 

O educador deverá estar aberto para introduzir novas ferramentas durante a aula com o 

intuito de impactá-la positivamente, para que não venha a cair na mesmice. Se pensarmos 

cada sujeito como inserido em diferentes contextos de vida, não há como desconsiderar o fato 

de que suas possibilidades de conhecimento estão relacionadas às relações entre esses 

contextos. “A história de vida de cada aluno ou aluna não é apenas pessoal, descolada dos 

contextos sociais, econômicos políticos e culturais que existem”. (FERRAÇO, 2005, p. 19) 

Acredita-se que, por meio do diálogo, as pessoas tendam a chegar a um denominador 

comum. A exposição dos direitos e deveres integrantes da comunidade deve ser objeto de 

estudo do projeto político pedagógico. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

26 



4.2 TDA/H (transtorno e déficit de atenção e hiperatividade). 

Com tantos casos de comportamentos tidos como indisciplinados ocorrem também os 

casos de crianças que possuem o TDA/H (transtorno de deficit de atenção e hiperatividade) 

que por muitos não se faz compreender o porquê de tanta agitação. O hiperativo apresenta 

dificuldades que vão desde a falta de atenção e concentração, como também a impulsividade.  

A criança hiperativa apresenta dificuldade em distinguir direita de esquerda, 

alterações de memória visual e auditiva, em orientar-se no espaço, fazer 

discriminações auditivas, em elaborar sínteses auditivas, além de possuir má 

estruturação do esquema corporal. (GOLFETO, 1993, p.12).  

Para Barkley (2002, p.35), TDA/H, "é um transtorno de desenvolvimento do 

autocontrole que consiste em problemas com os períodos de atenção com o controle do 

impulso e com o nível de atividade". Ao presenciar tais eventos é imprescindível que o 

professor alerte os pais e/ ou responsáveis para que possam contatar um profissional 

especializado no assunto capaz de diagnosticar com precisão o transtorno.  

A falta de esclarecimento por parte dos educadores implica incompreensão de tais 

comportamentos em sala de aula, pois muitas vezes o aluno é alvo de punições por apresentar-

se diferente dos demais colegas. “Os pais e/ou cuidadores, por sua vez, sentem-se desgastados 

pela necessidade de monitorar a criança ou adolescente com TDA/H; fator que pode acarretar 

discussões familiares, acusações, agressões e ressentimentos”. (MATTOS, 2001).  

Portanto, “dado o caráter aversivo que a hiperatividade, a desatenção e a 

impulsividade têm sobre os pais, professores e amigos, a colaboração destes pode ser difícil 

de ser obtida, tornando ainda mais importante uma intervenção global para o problema. 

(SILVA, 2003)”. 
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A integração da escola e da família em relação às crianças portadoras do transtorno de 

déficit de atenção e hiperatividade é de suma importância no tratamento destas, pois, com o 

apoio e a compreensão daqueles que as cercam, se torna mais fácil enfrentar os desafios 

diários. Por conseguinte, a atuação docente deve proporcionar a inclusão como princípio 

pedagógico, estimulando um equilíbrio na convivência com as diferenças entre os indivíduos.  

Além disso, é necessário que o educador esteja atento ao comportamento dos seus 

alunos de modo singular, de sorte que não venha a fazer confusões entre um educando 

indisciplinado e outro que seja portador de TDA/H. 

 No cotidiano escolar são comuns as situações de conflito envolvendo 

professor e alunos. Turbulência e agitação motora, dispersão, crises 

emocionais, desentendimentos entre alunos e destes com o professor são 

alguns exemplos de dinâmicas conflituais que, com frequência, deixara a 

todos desamparados e sem saber o que fazer. Irritação, raiva, desespero e 

medo são manifestações que costumam acompanhar as crises, funcionando 

como “termômetro” do conflito. (GALVÃO, 1995, p.103). 

Desde já se destaca que diagnosticar erradamente crianças agitadas e desinteressadas 

como portadoras do transtorno aqui explicitado tem sido constante nas escolas. Portanto, antes 

de rotular o aluno como portador de TDA/H, o docente deverá investigar, juntamente com 

outros profissionais especializados na área, se de fato o comportamento apresentado pelo 

aluno é simétrico ao transtorno. 

Por vezes, é bem mais fácil para alguns educadores dizer que a criança está doente do 

que se perguntarem quais as causas de um comportamento desinteressado no conteúdo 

escolar, por exemplo. Aproveitando a oportunidade, iremos tratar-se-á de outro aspecto de 

suma importância no entorno escolar - o bullying. 
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4.3 BULLYING 

 

 Bullying é reconhecido internacionalmente como fenômeno crescente entre os jovens. 

De que se trata? Pode-se denominar de bullying todo comportamento agressivo e 

discriminatório contra um ou mais indivíduos. Não há razões especificas para desencadeá-lo, 

normalmente é deliberado por aqueles que se julgam “populares” na instituição de ensino. 

Essas agressões, todavia, não se limitam à escola, são perceptíveis no cyberespaço e até na 

própria família. 

Por conseguinte, pode assumir diversas formas que vão desde o apelidar até a 

violência física que também é bastante comum. “De modo geral, a violência se confunde, se 

interpenetra se inter-relaciona com agressão e/ou com indisciplina quando se manifesta na 

esfera escolar” (NOGUEIRA, 2003). Constantemente, os telenoticiários trazem a público 

situações preocupantes nas instituições educacionais, como por exemplo, a perseguição 

sofrida aqueles sujeitos introvertidos, inseguros e que por medo de apanhar silenciam. 

Segundo Olweus (1998), “o bullying escolar, termo usado no mundo anglo-saxão, é 

um novo conceito que se dá para designar o fenômeno de maltrato (sic) e de intimidação entre 

escolares”.  

Sobre a evolução do bullying, ultimamente se pergunta qual o papel ou a 

correlação existente entre este fenômeno e outros, similares, que se 

verificam entre os adultos. É o caso do trote nos quartéis, em que a posição 

de inferioridade do recruta é motivo, por parte dos militares mais antigos e 

violentos, para intimidações e brincadeiras violentas às quais o novato deve 

se submeter, sob pena de passar por vexames ainda mais graves. 

(COSTANTINI, 2004, p.70-71). 

É importante para os que assumem a responsabilidade de educar nos manterem-se em 

alerta constante e ao perceber algum alvo de gozação, tomar as devidas providências. Pois 

muitas vezes a punição, quando não vem acompanhada de um valor pedagógico, pode servir 

de força motriz para gerar mais transgressões ao atingir o grupo em questão.  
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A adolescência, período de transformações físicas e sociais, parece ser a fase propícia 

deste transtorno. Acompanhados da falta de vontade de ir à escola, a depressão e o isolamento 

são alguns dos sinais que mostram que algo não está nos seus conformes. O acompanhamento 

da escola e da família é essencial no combate a sua proliferação. É necessário, portanto, 

desenvolver esta profilaxia, para evitar que coisas mais sérias possam vir a acontecer, como o 

suicídio, por exemplo. 

O bullying começa frequentemente pela recusa de aceitação de uma 

diferença, seja ela qual for, mas sempre notória e abrangente, envolvendo 

religião, raça, estatura física, peso, cor dos cabelos, deficiências visuais, 

auditivas e vocais; ou é uma diferença de ordem psicológica, social, sexual e 

física; ou está relacionada a aspectos como força, coragem e habilidades 

desportivas e intelectuais. (FANTE, 2005, p. 62-63). 

Por vezes, a pressão de outrem é tão intensa que dá seguimento a patogenias que 

somente o diálogo em si não surte efeito, e a partir daí, o indivíduo começa a fazer uso de 

medicamentos para diminuir sua ansiedade, seus medos. etc. Não raramente, para alguns 

estudantes, a escola representa o último lugar que eles gostariam de frequentar em razão de 

chacotas, xingamentos e gozações que os atingem. 

Conforme Ballone (2005), “os autores são comumente indivíduos que têm pouca 

empatia, são antipáticos, arrogantes e desagradáveis”. Estes são criados sem limites e por 

vezes estimulados por entes familiares a se comportarem como tal. Aliada a sensação de 

impunidade pela escola, as vitimas decidem recorrer aos seus familiares que, por sua vez, não 

costumam levar a sério as queixas das crianças, protelando uma conversa com o educador 

para buscar opções que resolvam de vez o seu sofrimento.  

Destarte, defende-se a posição de que a escola deverá abordar como instrumento 

pedagógico as questões que se fazem presente no cotidiano dos alunos, em destaque a 

violência. 

A instituição escolar não pode ser vista apenas como reprodutora das 

experiências de opressão, de violência, de conflitos, advindas do plano 

macroestrutural. É importante argumentar que, apesar dos mecanismos de 

reprodução social e cultural, as escolas também produzem sua própria 

violência e sua própria indisciplina. (GUIMARÃES, 1996b, p. 77). 
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Convém indicar o fato de que o acontecido fora da escola é incutido nela também, pois 

os muros não são capazes de deter a força de uma ideologia ascendente num âmbito tão 

poderoso, quanto à sociedade.  

A percepção das tensões existentes entre alunos ou entre estes e o mundo 

adulto tem afetado o clima dos estabelecimentos escolares, especialmente a 

ação dos professores, que passam a sentir-se sob ameaça permanente, quer 

real ou imaginária. O medo do aluno leva o docente a uma freqüente de 

manda de segurança, particularmente policial, nas unidades escolares, 

comprometendo a qualidade da interação educativa. (SPÓSITO, 2001, 

p.100) 

Desse modo, salienta-se a necessidade imediata de uma melhoria na relação aluno-

professor, a qual esteja estruturada no respeito e na flexibilidade. Além disso, o aspecto 

afetivo assume significativo valor. A família passa essa responsabilidade à escola, e, 

entretanto, por vezes, a instituição de ensino também dá sinais de que não está preparada para 

lidar com algumas espécies de conflitos, principalmente quando dizem respeito a 

comportamentos rebeldes, transgressores. etc.  

A crise da autoridade na educação guarda a mais estreita conexão com a 

crise da tradição, ou seja, com a crise de nossa atitude perante o âmbito do 

passado. É sobremodo difícil para o educador arcar com esse aspecto da 

crise moderna, pois é de seu ofício servir como mediador entre o velho e o 

novo, de tal modo que sua própria profissão lhe exige um respeito 

extraordinário pelo passado. (ARENDT, 1992, p. 243-244) 

Neste sentido, o papel do educador é de suma importância na conscientização dos 

estudantes. Acredita-se que ao estimular a participação das crianças e jovens em debates que 

tenham como constitutivo os problemas que estes enfrentam no seu cotidiano, os índices de 

comportamentos violentos tenderiam a decrescer significativamente. 

Aprender a compreender a significação de um silêncio ou de um sorriso ou 

de uma retirada da sala. Quanto mais solidariedade exista entre o educador e 

os educandos no „trato‟ deste espaço, tanto mais possibilidades de 

aprendizagem democrática se abrem na escola. (FREIRE, 1996, p. 38). 
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Além disso, ressalta-se que a ideologia arraigada na mente de muitos profissionais 

mediadores do saber é a de que, ao se deparar com atitudes inadequadas dos alunos, a solução 

imediata é encaminhá-lo à coordenação da instituição de ensino, para que lá seja discutida a 

razão de tal. Em vez de, transferir, contudo, a responsabilidade na manutenção do equilíbrio 

da sala de aula para agentes externos a ela, o professor deve agir é numa perspectiva coletiva, 

utilizando-se da situação ocorrida para investigar como o grupo interage em relação ao 

problema apresentado. 

Há uma convicção que é básica: educar é intervir em vidas, assim como 

ensinar também o é. Intervir em vidas humanas é alguma coisa que se faz 

pelo convite e não pela invasão. Uma coisa é convidar o aluno a viver e 

esgotar os conflitos naturais da vida, outra muito diversa é o mestre passar-

lhe visões de mundo que vem de dentro dos seus conflitos pessoais, pois é 

neste ponto que se dá o engendramento de desencontros interiores 

insensatamente transmitidos aos alunos. (MORAIS, 1995, p. 45). 

Por tal motivo, chama-se a atenção, ainda, para a importância de politicas públicas que 

tratem sobre o assunto de forma clara e objetiva. Há poucos dias a Justiça brasileira editou 

uma cartilha que será distribuída em todas as escolas públicas com o objetivo de conscientizar 

educadores, alunos e comunidade escolar acerca do tema. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

32 



4.4 Para refletir: 

 

Em primeiro lugar, é válido destacar que a atual é geração do conhecimento, ao passo 

que nem o céu é mais limite para o avanço. De dez anos pra cá, as transformações foram 

tantas que não há espaço para transcrevê-las numa monografia. Os episódios estão avançando 

absurdamente de modo que cercam as pessoas de máquinas, as quais tornam dependentes, as 

primeiras. 

É triste ver-se que apesar de o desenvolvimento técnico – cientifico haver chegado tão 

longe, a marginalização social nos persiga, pois se por um lado faltam oportunidades, como 

empregos dignos, escolas de boa qualidade, alimentação balanceada, por outro, diversificadas 

são as opções de entretenimento e saúde.  

Então, a escola é a nossa salvação? Em tese, pode – se dizer que sim, pois é capaz de 

incentivar o lado humano do ser, em vez de depositar conteúdo; por outro lado, esta pode 

desencadear a erupção de vulcões outrora adormecidos.  

Ela pode ainda reincidir sobre a realidade ou apenas aceitar de forma passiva, com o 

seguinte discurso: “fazer o quê, né?” É inadmissível ligar-se o aparelho de televisão, onde se 

busca um pouco de descanso e entretenimento e se achar atordoados por crimes, corrupção, 

impunidade, entre outros. Será que vale a pena gastar energia para ver aquilo a que assistimos 

diariamente, e ainda de camarote? 

E bem ao lado estão seus filhos, sobrinhos, netos, assistindo àquilo que o controle 

remoto parece controlar. Ao se desligar a TV, por falta de opção, recorre-se a internet para 

passar o tempo! Quem sabe se no orkut ou no msn não se encontra aquilo que tanto se 

procura? Essa tal felicidade por um momento faz que se creia em contos de fadas, mas estes 

não acontecem no mundo real, e tais programas de relacionamento, que tem a função de 

aproximar as pessoas, trazem consigo também a pedofilia, a prostituição e outras mazelas. 
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Os amigos são cada vez mais raros. Por vezes, deixa-se influenciar, assumindo 

comportamentos que nem se sabe o porquê daquilo tudo. Apenas, se dá prosseguimento 

àqueles que parecem ser o ombro forte. Não como obra do acaso, se poderia auto intitular de 

geração reciclável, em razão do prazo de validade de nossos relacionamentos, afinal é tudo 

uma questão de interesses. 

Mas é a geração do conhecimento... 

Volte-se à abordagem principal do trabalho- a indisciplina. De antemão, seja 

explicitado o fato de que, logo a seguir, cuidar-se-á das diferenças entre os termos autoridade 

e autoritarismo. 
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5  AUTORIDADE E AUTORITARISMO 

 

Para Amado (1999, p. 25), “quando falamos de indisciplina, não falamos de um 

mesmo fenômeno, mas de uma diversidade de fenômenos por detrás de uma mesma 

significação”. Talvez, por isso seja cada vez mais comum os docentes recorrerem ao termo 

para agrupar as dificuldades que encaram nas salas de aula. Até as crianças pequenas são 

rotuladas como indisciplinadas pelo fato de terem a necessidade de explorar o espaço, 

interagir com os colegas. etc. 

Por diversas vezes, a escola parece prescrever “receitas” que servem de rótulo do 

indivíduo e que o acompanham por toda a vida escolar. É assim que normalmente os 

professores de uma mesma instituição vão passando uns para os outros as informações da má 

conduta de tais sujeitos. Destarte, o “aluno-problema” tende a ser tratado da mesma forma por 

outros educadores que o acompanharão nos anos subsequentes. 

A estigmatização é tamanha que até o educando se acha soberano ao despertar o terror 

para quem o acompanha no presente momento e aos que porventura venham a assumir o 

cargo de mediador do processo ensino-aprendizagem. Já os que assumem a postura de 

quietinhos, bem comportados, “educados”, são elogiados pelos educadores e são vistos como 

um exemplo a ser seguido pelos demais.  

Nem todos os professores estão preparados para serem educadores 

conscientes de suas funções. Além do conhecimento específico de sua área, 

o professor deve ter habilidade para ensinar e educar e, para tal vem um 

auxílio direto da Educação. (CARVALHO, 1995, p.62). 

Destaca-se, com efeito, o conceito de autoridade que pode ser associado ao de 

indisciplina, haja vista que, se um professor não consegue manter a ordem na sua sala, é logo 

assinalado como incompetente por outrem, e pode ser até demitido por tal. Não por acaso, há 

certa confusão entre autoridade e autoritarismo, pois para alguns são uma coisa só, conforme 

a mentalidade difundida ao longo da história da educação. 
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Consoante Furter (1979, p.172), “longe de ser um mal que cause vergonha aos adultos, 

a autoridade é uma garantia da estabilidade do mundo que os cerca, já que essa mantém um 

ambiente que tranqüiliza a criança (ou o adolescente) e garante o objetivo da ação 

pedagógica”.  

Já Ferreira (2001, p.236) define o termo como “1. direito ou poder de se fazer 

obedecer, de dar ordens, de tomar decisões, de agir; etc... 5. poder atribuído a alguém; 

domínio. 6. influência, prestígio, crédito”. 

O modelo autoritário de autoridade se caracteriza por uma ausência de diálogo, pelo 

fato de que as decisões fundamentais são tomadas por quem “tem autoridade”, algo que 

jamais pode ser questionado pelos outros participantes (FURLANI, 2000; FLEURI, 2001). 

Mediante tais posicionamentos, pode-se entender a natureza de ambos e se ser capaz de 

diferenciá-los, pois, enquanto um situa o aluno como um ser sócio emocional, o outro o 

classifica apenas como mais um entre a multidão e assim não há por que entender o que se 

passa no seu eu. 

Circunstancialmente, uma dúvida de um aluno é vista como ameaça ao docente, pois 

pode requerer conhecimentos que por ora não tenham sido por ele estabelecidos. A ideia 

errônea de que o docente sabe de tudo é perpetuada até os dias de hoje e traz consigo o 

paradigma que o conteúdo dado em sala de aula deverá ser dado conforme a sua metodologia, 

que normalmente provem de tarefas descontextualizadas com as outras matérias escolares e 

que não instiga o envolvimento de outros sujeitos.  Não obstante, isto pode ser visto como 

fórmula de escape àqueles que lecionam disciplinas e que não sabem ao certo o que está 

sendo repassado aos destinatários. 

A incompreensão na relação aluno-professor é gerada por métodos que são utilizados 

desde tempos muito remotos, como o simples fato de copiar no caderno aquilo que está 

escrito no quadro negro. Tem se a impressão de que é mais fácil promover a aprendizagem 

fazendo uso de práticas arcaicas. O novo parece representar uma ameaça a muitos e assim é 

tangido do processo de ensino, ensejando então o tédio e a falta de atenção ao conteúdo. 
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E, assim, não se pode estranhar por que outros objetos que não são de uso didático 

costumam encontrar-se nas mochilas escolares. A falta de sentido para eles é nítida ao 

tentarem se distrair por meio de artifícios até o término da aula. O infindável blá,blá,blá 

ditado leva-os a acharem nas conversas paralelas, nos desenhos feitos no caderno, nas 

“gracinhas” citadas, no abaixar a cabeça na carteira escolar, um alento ante a atuação docente. 

E ainda o desafiam a colocar “moral”.  

Percebe-se, portanto, que estes são dotados a consciência de que normas devem ser 

estabelecidas para que haja funcionamento da instituição. E demonstram também que 

necessitam destas para poderem se desenvolver. Assim, anota Araújo (1999, p. 43), “a 

autoridade para ser reconhecida é fundada no respeito mútuo, no prestígio e na competência 

profissional e não em relações autoritárias de respeito unilateral”. 

Não se trata de usar a força como mecanismo de controlar os ânimos, pois não se 

pretende encoleirá-los e sim dar lhes a possibilidade de ver o ambiente escolar com outros 

olhos. Destarte, é fundamental que o educador aja de forma amistosa com a classe, mas 

também que deixe clara a sua função e estabeleça juntamente com o grupo um pacto, no qual 

há direitos e deveres a serem cumpridos por todos que ali se encontram, inclusive por ele, e 

que novos conceitos poderão ser acrescentados e ao mesmo tempo retirados, caso haja um 

consenso entre seus participantes. 

A qualquer lugar onde se for se terá o estabelecimento de normas a serem cumpridas.  

Por exemplo, quando se vai assistir a um filme no cinema, há a necessidade de que se faça 

silêncio e que desligue o telefone celular; quando se está numa fila de supermercado há que 

esperar até chegar à vez; etc. E na escola não deve ser de forma diferente, pois  normas se 

fazem necessárias para  se conviver de forma saudável com os outros. Segundo Tardif e 

Lessard (2005, p. 145), hoje, “... o professor é um mediador de conhecimentos entre outros. 

Os conhecimentos não se limitam mais aos conhecimentos escolares. As crianças estão mais 

informadas sobre toda espécie de assuntos”. 

 

 

37 



E desde a educação infantil é adequado o fato de que os educadores, em associação 

com os componentes familiares, utilizem mecanismos capazes de dialogar com os pequenos 

sobre a importância de se respeitar o espaço do outro, no convívio com os colegas, 

professores e principalmente com os seus membros familiares mais próximos.  

Evidencia-se o fato de que, durante a longa jornada de estabelecimento de conceitos, a 

família assume papel ainda maior que a instituição de ensino, pois com base nela é que as 

crianças dão significado ao mundo que as cercas. 

O professor deve buscar legitimar sua autoridade com os alunos por meio da 

sua competência profissional, de ordem científica e relacional. Dessa forma, 

autoridade a pode ser legitimada na relação entre professor e aluno, em que 

ambos encontram um vínculo a ser construído pelo exercício competente da 

função e pelo respeito que empregam uns pelos outros. (ESTRELA, 2002, p. 

48). 

 Por conseguinte sugere-se a reflexão das palavras freireanas abaixo com o propósito 

de se repensar a prática pedagógica de cada dia, quando se classifica como indisciplina até o 

respirar dos estudantes; mas também que os professores não sejam prisioneiros destes ao se 

estabelecerem passíveis e impotentes, pois é necessário se manter a autoridade que, como se 

disse anteriormente, é diferente de ser autoritário.  

Na verdade preciso descartar como falsa a separação radical entre seriedade 

docente e afetividade. Não é certo, sobretudo do ponto de vista democrático, 

que serei tão melhor professor quanto mais severo, frio, mais distante e 

“cinzento” me ponha nas minhas relações com os alunos, no trato dos 

objetos cognoscíveis que devo ensinar. A afetividade não se acha excluída 

da cognoscibilidade. O que não posso obviamente permitir é que minha 

afetividade interfira no cumprimento ético de meu dever de professor no 

exercício de minha autoridade... (FREIRE, 1996, p.159-160). 

 

 

 

 

 

 

38 



5.1 Piaget e o jogo simbólico 

 

 Na suposição de que a escola decorre da burocratização social e, portanto, é 

regida por normas que dão funcionalidade a sua estrutura, apoia-se a análise num material 

bastante comum nas instituições de ensino: a agenda escolar.  Basta folhear-se uma agenda 

escolar para deparar algumas determinações que, entre outras coisas, exige o fardamento 

completo; a não utilização de materiais afora o didático; respeitar professores, colegas e 

funcionários; não mascar chicletes durante as aulas; não usar boné e outros adereços. E, mais. 

 Apesar de estarem transcritas num material de acesso a todos os agentes que lá 

atuam poucos deles, entretanto, tem o conhecimento dela, de fato. Assim, o que ocorre muitas 

vezes é a transgressão destas, tanto por estudantes quanto por professores, em razão do 

desconhecimento e/ou esquecimento dessas coisas que fazem parte da proposta pedagógica da 

instituição. Por conseguinte, os docentes, que deveriam servir de exemplo aos educandos, 

algumas vezes chegam atrasados, desrespeitam-vos mediante a classe por meio de apelidos. 

etc. 

 Então, a incongruência é significativa porque, enquanto uns são levados a 

obedecer à risca o regimento institucional sob pena de sofrer sanções, outros frequentemente 

quebram este contrato e são apenas lembrados das cláusulas instituídas, quando ocorre isso. É 

válido destacar ainda o fato de que, para estes em geral, é bastante complexo reconhecer com 

veemência o regimento escolar.  

Assim, destaca-se o jogo de regras como ferramenta capaz de auxiliar a compreensão 

estudantil no que concerne ao respeito destas para a sustentabilidade da convivência social. 

Como se vê é muito complexa a definição de jogo, não havendo, portanto, uma só definição 

em razão das inúmeras competências que podem ser desenvolvidas no seu emprego.  
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Salienta-se, ainda, que, conforme Piaget (1978) há três grandes tipos de estruturas 

mentais que surgem consecutivamente na evolução do brincar infantil: “o exercício, o símbolo 

e a regra”. A seguir analisou-se com detalhes as características de cada um deles para facilitar 

a apreensão, do assunto: 

 Jogos de exercício – ocorrem principalmente no período sensório-motor, que 

vai de zero a dois anos de idade. São os primeiros jogos realizados pela criança que utiliza o 

próprio corpo na descoberta de novas sensações, seguramente pelo prazer destas. Por meio 

deles, a criança pretende satisfazer unicamente suas necessidades intrínsecas. Como exemplos 

citam-se: os atos de sugar, chupar chupeta, emitir sons. etc.  

Uma criança executa ritualmente todos os gestos habituais do início o sono 

(deitar-se de lado, chupar o polegar, agarrar a franja do travesseiro), 

simplesmente, porque este esquema foi evocado ao sabor das combinações. 

Entende-se facilmente como essa ritualização prepara a formação dos jogos 

simbólicos: bastaria, para que o riso aí lúdico se transformasse em símbolo, 

que a criança, em vez de desenrolar simplesmente o ciclo dos seus 

movimentos habituais, tivesse consciência da ficção, isto é, “fingisse” que 

dormia. (Op. cit.: 123). 

Jogos simbólicos – são estabelecidos na etapa pré-operatória, por volta dos dois aos 

seis anos de idade. Tem como principal característica o uso da imaginação para dar vida a 

objetos inanimados que assumem aspectos quaisquer, conforme ela queira. Pode-se destacar 

como exemplo a utilização de um cabo de vassoura como um cavalo, brincar com as bonecas 

de mãe e filha, entre outras.  

Ainda segundo Piaget (1978), “o jogo simbólico tem início com o aparecimento da 

função simbólica, no final do segundo ano de vida, quando a criança entra na etapa pré-

operatória do desenvolvimento cognitivo”.  
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Em concordância, Wallon (1986, p.117), explica que,  

Brincar de andar, de pular, brincar de subir e descer, de pôr e tirar, de 

empilhar derrubar, de fazer e desfazer, de criar e destruir. Educar neste 

momento é sinônimo de preparar o espaço adequado, o espaço brincado, isto 

é, explorável.  

Jogos de regras – Já por volta dos quatro a sete anos começam a apresentar-se, 

contudo, somente aos sete anos costuma abandonar o egocentrismo existente outrora em 

busca de seguimentos coletivos. "As regras indicam que as coisas não estão prontas, acabadas, 

mas devem ser descobertas e os obstáculos vencidos, e isso estimula a investigação, a analise 

e o estabelecimento de relações". (CARNEIRO, 1995, p. 59); "Todo jogo é um sistema de 

regras que definem o que é e o que não é do jogo, ou seja, o permitido e o proibido". 

(CAILLOIS, 1986, p.11). 

Assim, o indivíduo então é capaz de conciliar as regras do jogo com as suas 

prioridades, desde que o grupo constituinte aceite o acordo. A necessidade então é de 

reciprocidade, algo como um acordo mutuo entre os participantes. Conforme Macedo (1997), 

“no jogo de regras o conseguir jogar e compreender o seu fazer implica em assimilação 

recíproca de esquemas e coordenação de diferentes pontos de vista”. 

A existência de leis associadas ao funcionamento deste traz consigo o ideal de 

confiança, no qual caso algum de seus participantes venham quebrar alguma, sequer sofrerão 

punições, como sair da brincadeira. Princípios como a adequação a limites, a cooperação, 

competição, respeito e autonomia são construídos por meio dessa temática, trazendo novos 

horizontes ao egocentrismo antes presente. 

O jogo de regras é a atividade lúdica do ser socializado e começa a ser 

praticado por volta dos sete anos, quando a criança abandona o jogo 

egocêntrico das crianças menores, um proveito de uma aplicação efetiva de 

regras e do espírito de cooperação entre os jogadores. (PIAGET, 1971, p.29). 
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Associando a ideia de liberdade com limites, este assume papel preponderante na 

formação humana e por isso não deve ser abstraído do meio educacional; ao contrário, deveria 

servir como instrumento dotado de sentidos para os mediadores de conhecimentos. O lúdico 

tende a proporcionar melhor convívio com normas preestabelecidas e, por conseguinte, a 

criança amplia o seu repertório para o meio real. Há ainda a apreciação dos conceitos de 

vencedor e perdedor em associação com o jogo, de modo que seja atribuído conforme a 

justiça daquele que teve melhor desempenho ao longo da atividade. 

Por fim, suscita-se o emprego dos jogos de regras no convívio da instituição de ensino 

como material pedagógico capaz de despertar o interesse e a participação dos educandos, que 

são instigados a fazer uso de normas para poder entrar na situação. Por meio de tais jogos, os 

estudantes gradativamente irão entender que as normas se fazem presentes em quaisquer 

ambientes para que este possa manter-se harmonicamente, e isto pode ser estendido à sala de 

aula como acordo mútuo constituído entre os que participam, ou seja, educadores e alunos. 

É necessário ressaltar ainda que estas normas preestabelecidas pelo acordo tenham que 

privilegiar interesses de ambos os lados. O caráter de mutabilidade destas também é de suma 

importância para dar-lhe seguimento, pois, caso uma das partes não concorde com um de seus 

preceitos, o seguinte deverá ser analisado pelo grupo e, a partir daí, estruturar um novo 

conceito. Em vista disso, aponte-se ainda um estudo sucinto no que diz respeito à 

personificação do indivíduo com base nas ideias piagetianas. 
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5.2 A PERSONIFICAÇÃO DO INDIVÍDUO 

 

Antes mesmo de se ingressar na escola se é designado a obedecer a princípios que 

costumam se subdividir em certo ou errado, por nossos pais e/ou responsáveis. E essa 

representação da realidade por olhos que não os nossos conserva-se firme e constante até 

alcançarmos o estágio autônomo. Assim, apesar de não saberem de fato a razão de trilhar 

aquilo apregoado pelos adultos, os pequenos são propensos a aceitar o que lhes é dito a todo o 

momento incontestavelmente. A fim de atender suas necessidades e interesses, entretanto, o 

sujeito que se encontra nas fases anteriores à autonomia, por vezes, desconsidera o que lhes 

foi ditado. 

Para entender-se melhor o desenvolvimento humano no que concerne aos preceitos 

ético-morais, destaque-se as etapas galgadas ao longo do amadurecimento, por Piaget (1994): 

“anomia, heteronomia e autonomia”. De início verifique-se o ser anômico aquele que se 

predispõe exclusivamente a satisfazer aquilo que o atrai, e, portanto, os fatores coletivos de 

modo algum o interpelam. Portanto, o egocentrismo é aspecto predominante nesta fase do 

desenvolvimento humano, conforme se constata nas palavras de Piaget (Op. cit. 19): “[...] em 

outros termos, egocentrismo significa ao mesmo tempo ausência da consciência de si e 

ausência de objetividade, enquanto tomada de consciência do objeto é inseparável da tomada 

de consciência de si”. 

Por conseguinte, o caráter anômico vai sendo superado por princípios heterônomos, 

nos quais o sujeito começa a despertar o espírito coletivo, ao interessar-se por atividades em 

conjunto baseadas em regras subsequentes. Ainda neste período, é possível se observar a 

presença egocêntrica do indivíduo ao intercalar características que culminem em avantajá-lo 

perante os outros.  
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Evidentemente, a criança que se encontra nesta fase ainda não reconhece o valor das 

regras para o funcionamento de tudo aquilo que envolve o coletivo.  

Reconhecemos, com efeito, a existência de duas morais na criança, a da 

coação e a da cooperação. A moral da coação é a moral do dever puro e da 

heteronomia: a criança aceita do adulto certo número de ordens às quais 

devem submeter-se, quaisquer que sejam as circunstâncias. O bem é o que 

está de acordo, o mau o que não está de acordo com estas ordens: a intenção 

só desempenha pequeno papel nesta concepção, e a responsabilidade é 

objetiva. Mas, à margem desta moral, depois em oposição a ela, desenvolve-

se, pouco a pouco, uma moral da cooperação, que tem por princípio a 

solidariedade, que acentua a autonomia da consciência, a intencionalidade e, 

por conseqüência, a responsabilidade subjetiva. Ora, observamo-lo, se a 

moral do respeito mútuo se opõe do ponto de vista dos valores, à do respeito 

unilateral, entretanto, procede dela do ponto de vista da causalidade mesma 

da evolução: a medida que a crianças se torna homem, suas relações com o 

adulto tendem a igualdade. (Id, 1977, p. 288). 

Ressalte-se a existência do aspecto da coação, a qual o sujeito obedece porque tem 

medo das consequências das sanções a que venham submetê-lo, ao passo que a cooperação 

estimula a integração dos indivíduos, fomentando propostas de convívio, baseadas, sobretudo, 

no respeito ao outro. A seguir se foca a atenção nas características singulares ao ser autônomo 

moralmente. Desde logo, ao se fazer referência a este signo tem-se a ideia imediata de 

liberdade, autoconsciência, ética, justiça e personalidade. Ressalta-se, contudo, ainda que 

autonomia é “a submissão do indivíduo a uma disciplina que ele próprio escolhe e a 

constituição da qual ele elabora com sua personalidade” (Idem, 1998). 

A pessoa é moralmente autônoma se, apesar das mudanças de contextos e da 

presença de pressões sociais, ela permanece, na prática, fiel a seus valores e 

a seus princípios de ação. Assim a pessoa heterônoma será aquela que muda 

de comportamento moral em diferentes contextos. (LA TAILLE 2001, p.16).  

Liberdade tem o sentido de ser capaz de fazer as próprias escolhas e responsabilizar-se 

por tais, haja vista a superação do realismo moral, que se mostra como “[...] a tendência em 

considerar os deveres e os valores a que se referem como subsistentes em si, independentemente da 

consciência, como realidade que se impõem obrigatoriamente, quaisquer que sejam as circunstâncias 

em que o indivíduo se encontra.” (DUSKA E WHELAN, 1994, p.27). 
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É autoconsciente, em razão da capacidade pensante inerente à espécie a quel 

possibilita o ser psicobiológico examinar quaisquer aspectos que lhes são apresentados, sob 

uma perspectiva critica. Na visão piagetiana, a transição de um período a outro 

necessariamente provoca um desequilíbrio temporário que, posteriormente, dá lugar a uma 

forma superior de raciocínio.  

No início de cada nova etapa, verifica-se uma predominância da assimilação 

sobre a acomodação – o indivíduo incorpora a realidade às estruturas que já 

possui. Pouco a pouco, através de um processo gradual, as estruturas internas 

tornam-se adequadas à realidade, atingindo, assim, um equilíbrio maior 

(RAPPAPORT, FIORI, & DAVIS, 1981, p. 69). 

 E ético, por tratar-se de princípios de como se deve agir mediante a insurgência 

factual, e, portanto respeitando o caráter; a preocupação no modo de agir sob a perspectiva do 

outro. É válido salientar que os princípios éticos se confundem com os morais, e por isso, ao 

se tratar de um, se está abrangendo o outro. “O ato moral, como ato de um sujeito real que 

pertence a uma comunidade humana, historicamente determinada, não pode ser qualificado 

senão em relação com o código moral que nela vigora” (SÁNCHEZ VÁZQUEZ, 1998, p. 63). 

Neste ínterim, é importante que se saiba também a diferença entre ética/ moral:  

Normalmente, identificamos ética e moral (sic). A primeira palavra vem do 

grego, ethos, e a segunda do latim, mores, significando os costumes 

estabelecidos por uma sociedade, como normas, regras e valores que 

determinam o comportamento de seus membros. Todavia, sob outros 

aspectos, os dois conceitos se referem a realidades diferentes, quando 

consideramos uma outra palavra grega, cuja grafia é diferente da já 

mencionada, embora, para nós, seja lida da mesma maneira: ethos, 

significando, agora, caráter, índole, temperamento, disposição física, e 

psíquica individual. O ethos é a maneira pela qual um indivíduo realiza sua 

natureza própria e, nessa acepção, a ética refere-se à educação do caráter dos 

indivíduos em vista da felicidade, da vida justa e livre que, para os gregos, só 

era possível como vida política. CHAUÍ (1995, p. 82). 
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A justiça, porém, faz referência à existência de um código de leis estruturado na 

igualdade do todo, baseando-se ainda na reciprocidade das relações. Partir-se-á, princípio, de 

como a criança interage com tal conceito, visto que comumente e percebe a sua interação em 

delatar o colega que possa ter feito algo “errado”.  

Ao se analisar com rigor a modificação do conceito de justiça no decorrer da 

consciência humana nota-se que esta se apresenta de modo retributivo e distributivo. 

Conforme Piaget (1932), “a apreciação retributiva, como o próprio nome nos afirma faz 

referências à ação e a reação entre as relações, por meio de sanções e punições”. Com efeito, 

afirma-se que “aquele que pensa que tudo o que é determinado pela autoridade é justo (e 

pouco importa qual é o conteúdo dessa determinação...) carece da autonomia requerida pela 

verdadeira noção de justiça.” (FREITAS, 2003, p. 94). 

Assim, o aspecto distributivo privilegia uma gratificação igualitária ao ambiente 

comunitário. Ao contrário do que ocorre na coação em meio à justiça retributiva, a 

cooperação destaca-se como item primordial distributivo, que por sua vez considera o ponto 

de vista do outro.  

Quando a pessoa de outrem se torna um objeto independente, isto é, 

permanente e autônomo, as relações eu-outrem não são mais simples 

relações da atividade própria com um objeto exterior: elas começam a 

tornarem-se relações de troca verdadeiras entre o eu e o outro (alter ego). 

(PIAGET, 1954, p. 360). 

Então, é licito dizer-se que a personalidade é o ápice do cognitivo humano, pois a 

personalidade não tem justamente nada de oposto às realidades sociais, pois constituem, ao 

contrário, o produto por excelência da cooperação.  

Assim como o desenvolvimento cognitivo alcança um limite máximo com a 

plena consolidação das operações formais, o mesmo ocorre com o 

desenvolvimento afetivo (...). O desenvolvimento dos sentimentos 

normativos, autonomia e vontade nos estágio das operações concretas 

conduzem à construção dos sentimentos idealistas e ao posterior 

desenvolvimento da personalidade nas operações formais (...). Ela (a 

personalidade) é, em parte, uma submissão do “eu” à disciplina. 

(WADSWORTH, 1996, p. 134).  
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Por fim, o árduo processo de constituição moral é apreciado em meio às relações 

interpessoais, consoante uma escala de juízo de valores. Então se constata a ligação entre 

afetivo e cognitivo, visto que, ao se relacionar com seus semelhantes é que se dará a 

construção humana.  

E esta relação só é possível mediante o acompanhamento da linguagem. Somente por 

meio dela se pode interagir efetivamente com o outro. Deste modo, a instituição de ensino 

deverá estar consciente de que a cognição é apenas uma dentre as variáveis que permeiam o 

desenvolvimento humano. 

O campo afetivo é tão significativo quanto o intelectual destes. Recorra-se a Piaget 

(1983, p. 234): 

Os sentimentos e as operações intelectuais não constituem duas realidades 

separadas e sim dois aspectos complementares de toda a realidade psíquica, 

pois o pensamento é sempre acompanhado de uma tonalidade e significado 

afetivo, portanto, a afetividade e a cognição são indissociáveis na sua origem 

e evolução, constituindo os dois aspectos complementares de qualquer 

conduta humana, já que em toda atividade há um aspecto afetivo e um 

aspecto cognitivo ou inteligente. 

 Dando seguimento a esta abordagem, o próximo capítulo tratará do afetivo com maior 

ênfase, a fim de possibilitar uma reflexão mais sucinta acerca do assunto.  
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6  WALLON E A AFETIVIDADE 

No compasso das relações interpessoais, a afetividade dá sinais de sua preponderância 

no desenrolar destas. O organismo humano é tão complexo que não se restringe a uma 

capacidade especifica. Ao contrário trata-se de uma combinação delas e por isso é alvo de 

várias pesquisas que tentam desvendar alguns mistérios acerca da sua estrutura. Seguindo as 

perspectivas wallonianas, apoia-se no campo afetivo como objeto de análise, a fim de se 

constatar quais os benefícios trazidos no âmbito escolar na relação aluno - professor. 

. [...] A coesão de reações, atitudes e sentimentos, que as emoções são 

capazes de realizar em um grupo, explica o papel que elas devem ter 

desempenhado nos primeiros tempos das sociedades humanas: ainda hoje 

são as emoções que criam um público, que animam uma multidão, por uma 

espécie de consentimento geral que escapa ao controle de cada um. Elas 

suscitam arrebatamentos coletivos capazes de escandalizar, por vezes, a 

razão individual. (WALLON 1986, p. 146) 

Desde o nascimento são manifestadas atitudes afetivas. Basta se observar o 

mecanismo do choro, para a criança mostrar que está com fome, com cólicas, desconfortável e 

outros. Por meio deste ato, ele sinaliza aos pais e/ou responsáveis que está precisando de algo, 

visto que ainda não se faz possível utilizar símbolos linguísticos que somente passarão a 

existir posteriormente. 

  

O motor, o afetivo, o cognitivo, a pessoa, embora cada um desses aspectos 

tenha identidade estrutural e funcional diferenciada, estão tão integrados que 

cada um é parte constitutiva dos outros. Sua separação se faz necessária 

apenas para a descrição do processo. Uma das consequências dessa 

interpretação é de que qualquer atividade humana sempre interfere em todos 

eles. Qualquer atividade motora tem ressonâncias afetivas e cognitivas; toda 

disposição afetiva tem ressonâncias motoras e cognitivas; toda operação 

mental tem ressonâncias afetivas e motoras. E todas essas ressonâncias têm 

um impacto no quarto conjunto: a pessoa. (MAHONEY, 2000, p. 15). 
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Deste modo, nos alerta Galvão (1996 p. 64,65): 

A emoção nutre-se do efeito que causa no outro, isto é, as reações que as 

emoções suscitam como uma espécie de combustível para sua manifestação. 

(...) Em situação de crise emocional (quando o sujeito mergulha-se 

completamente nos efeitos da emoção e perde o controle sobre suas ações) a 

tendência é que os efeitos da emoção se desvaneçam caso não haja reações 

por parte do meio.  

Assim, é possível perceber a associação entre os diversos sistemas que constituem o 

organismo humano. Desde o motor até o cognitivo, todos estão interligados, de modo que, 

sem esta conjunção não há suscetibilidade para o seu desenvolvimento.  

É contra a natureza tratar a criança fragmentariamente. Em cada idade, 

ela constitui um conjunto indissociável e original. Na sucessão de suas 

idades, ela é um único e mesmo ser em curso de metamorfoses. Feita 

de contrastes e de conflitos, a sua unidade será por isso ainda mais 

susceptível de desenvolvimento e de novidade. (WALLON, 2007, p. 

198). 

Destaca-se a importância da inserção do campo afetivo no currículo escolar a fim de 

proporcionar uma integração com os saberes pedagógicos, pois não é raro evidenciarem-se 

queixas dos educandos de seus respectivos educadores, os quais se destinam exclusivamente a 

passividade de conteúdos. Destarte, os professores devem empenhar-se, como mediadores do 

saber, na investigação do comportamento docente, haja vista o aspecto humanístico.  

 “A emoção necessita suscitar reações similares ou recíprocas em outrem e, (...) possui 

sobre o outro um grande poder de contágio”. (WALLON, 1971, p. 91). Ainda segundo ele, o 

docente deverá “[.] estar bem informado sobre cada criança e sobre a sua família, de tal modo 

que cada um ocupa o lugar mais propício ao seu feliz desenvolvimento. Cada uma tem as suas 

responsabilidades próprias que a ligam ao conjunto”. (Idem, 1975, p. 139) 

A preocupação em preparar a mão de obra para o mercado consumidor é tamanha que, 

em meio à educação infantil, evidencia-se a ausência do brincar que se faz necessário na fase.  
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A situação piora ainda mais nas séries posteriores, pois muitos acreditam que estas, 

mais do que as outras, são preponderantes na aprovação do aluno ao exame vestibular, e, 

portanto os encharcam de conteúdo didático. Neste ínterim se desenvolvem diversos conflitos, 

haja vista a falta de compreensão entre os agentes atuantes na sala de aula. Prova disso é a 

predileção existente entre os alunos por este ou aquele professor, o que é bastante visível nas 

classes do nível fundamental.  

Cabe, então, à educação ativar todos esses processos e criar situações para 

que os fenômenos do dia-a-dia entrem na esfera do conhecido, para que o 

aprendiz consiga melhor refletir para poder transformar positivamente a sua 

realidade. A melhoria do mundo depende das conexões existentes entre o 

mundo interior, das conexões entre o local e o global, entre o indivíduo e o 

coletivo. (MORAES, 2004, p. 325). 

Finalmente, acredita-se que o educador deverá atentar para o campo afetivo aliado ao 

intelectual com o intuito de aproximá-lo dos seus estudantes, estabelecendo assim uma 

relação harmônica entre estes. 

A propagação „epidérmica‟ das emoções, ao provocar um estado de 

comunhão e de uníssono, dilui as fronteiras entre os indivíduos, 

podendo levar a esforços e intenções em torno de um objetivo comum. 

Permitiria, assim, relações de solidariedade quando a cooperação não 

fosse possível por deficiência de meios intelectuais ou por falta de 

consenso conceitual, contribuindo, portanto, para a constituição de um 

grupo e para as realizações coletivas. (WALLON, 1989, p. 162). 

  Com efeito, o fator solidariedade é de profunda relevância no desenrolar da 

moral autônoma, tendo em vista que, ao se solidarizar com seus semelhantes, o ser tem a 

oportunidade de interagir numa perspectiva conjunta, no qual assume responsabilidade na 

homeostase não somente de si, mas também daqueles que se encontram no seu entorno. Piaget 

(1950, p. 24-25) revela que: “... nada ensina tanto a humanização do juízo e a modéstia 

verdadeira como o contato cotidiano com os iguais, que exercita o falar franco e que faz 

adquirir o espírito de camaradagem". 
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6.1 O ato motor 

 

Por vezes, pode-se perceber a necessidade que alguns professores têm em manter seus 

alunos sentados, até mesmo quando são crianças bem pequenas. Ao que parece, um simples 

movimento poderá ativar um ambiente desordeiro e perturbador aos que assistem 

passivamente. Objetos são indutores de ação: objetos adequados induzem à ação adequada.  

Quando se povoa o espaço escolar com jogos e material pedagógico em 

geral, estão se criando indutores para atividade organizada. Quando isso não 

é feito, a natural exuberância da movimentação infantil, privada de objeto e 

objetivo, tende a se deteriorar e a transformar-se em mera descarga 

impulsiva. (DANTAS, 2002, p. 61)
. 

 O ser humano, todavia, principalmente aquele que se encontra no estádio sensório- 

motor necessita explorar de fato o ambiente que cerca.  

Muitas vezes para tornar presente uma ideia a criança, precisa construir, por 

meio de seus gestos e posturas, um cenário corporal – o gesto precede a 

palavra. É o que Wallon chama de mentalidade projetiva: ainda frágil o ato 

mental projeta-se em atos motores. (GALVÃO, 1995, p.72) 

O professor, ao impedir tal objetivo, proíbe que o infante descubra sensações que 

viabilizam seu conhecimento. Em destaque na pré-escola onde as crianças são integradas a 

interagir com outras, o ato motor se faz inerente ao seu desenvolvimento.  

A ótica walloniana constrói uma criança corpórea, concreta, cuja eficiência 

postural, tonicidade muscular, qualidade expressiva e plástica dos gestos 

informam sobre os seus estados íntimos. O olhar se dirige demoradamente 

para a sua exterioridade postural, aproveitando todos os indícios. Suponho-

me que a sua instabilidade postural se reflete nas suas disposições mentais, e 

a sua tonicidade muscular dá importantes informações sobre seus estados 

afetivos. (Ibid., p.98) 

Assim, do engatinhar ao andar, o sujeito vem conquistando avanços não somente no 

seu desenvolvimento motor, mas também no seu cognitivo, tendo em vista que estão 

interligados, ou seja, para que haja funcionalidade em um, o outro congruentemente é ativado.  
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Portanto, a prática docente, além de estimular o aspecto intelectual do estudante, deve 

privilegiar desde a educação infantil, opções que priorizem seu amadurecimento físico-motor, 

pois este assume a mesma importância no desenvolvimento do indivíduo.   

A brincadeira constitui o recurso privilegiado de desenvolvimento da criança 

em idade pré-escolar. Nela, afeto, motricidade, linguagem e percepção, 

representação, memória e outras funções cognitivas são aspectos 

profundamente interligados. A brincadeira favorece o equilíbrio afetivo da 

criança e contribui para o processo de apropriação de signos sociais. Ela cria 

condições para uma transformação significativa da consciência infantil, por 

exigir das crianças formas mais complexa de relacionamento com o mundo. 

Através do brincar, a criança passa a compreender as características dos 

objetos, seu funcionamento, os elementos da natureza e os acontecimentos 

sociais. (OLIVEIRA, 1996, p. 144) 

Em concordância, a relação corpo-meio é de suma importância na articulação de 

esquemas cognitivos. Ao utilizar o corpo para explorar o que está a sua volta ele é capaz de 

vincular sensações aos atos realizados.  

O movimento humano não é simplesmente o deslocamento do corpo no 

espaço, é uma linguagem que, em seu âmbito expressivo e instrumental, nos 

possibilita agir sobre o meio físico e atuar sobre o ambiente humano, 

mobilizando-o e comunicando estados, sentimentos e emoções. (BRASIL, 

1998, p. 15). 

Assim, pode-se entender por que o brincar é inerente à criança, pelo fato de que, por 

meio da brincadeira, ela cria e recria situações que a ela auxiliam no seu desenvolvimento 

integral. Ao passo que, para muitos educadores, principalmente aqueles que desconhecem ou 

não levam em consideração a importância do brincar, isto pode assumir caráter incômodo, 

pela inquietação, barulho que venha a se instalar na sala de aula. Por fim, ressalta-se que: 

 As crianças, desde o nascimento, atuam e dão significado ao ambiente em 

que vivem por meio de movimentos, que são interpretados por seus parceiros 

culturais e se tornam gestos que por sua vez, compõem uma linguagem 

corporal. Por meio dela a criança se apropria criativamente de sua cultura e 

se comunica com as crianças e adultos que dela compartilham. (SÃO 

PAULO, 2007, p.61) 

 

 

 

 

52 



 

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

A problemática que permeia os atos indisciplinares se agrava em muitas instituições 

escolares. De fato, a escola por vezes é alvo de violência ao seu patrimônio e aos seus 

agentes, entre estes, alunos, professores e comunidade escolar. Ainda neste sentido, a 

estrutura educacional é perpetuadora de práticas repressoras e que, portanto, também são 

precursoras de uma violência, que se denomina simbólica, na qual predispõe sofrimento tanto 

psicológico quanto físico dos que são seus alvos. 

Nesta perspectiva, a disciplina aparece ao longo do século como fator decisivo na 

manutenção da ordem, e sobrepujante a isto perdura a subdivisão de duas classes especificas, 

os dominadores e os dominados. Apesar de decorrido tempo, esta mentalidade ainda apresenta 

fortes resquícios na cultura, em destaque na relação aluno-professor. 

É necessário, portanto, que, aliado ao conceito de disciplinar um sujeito se destaque, 

sobretudo o ato de educar. Este último, por conseguinte, não se faz mediante práticas 

coercitivas, mas sim com metodologias cooperativas. Em associação ao que foi dito 

anteriormente, destaca-se que a conscientização docente mediante as etapas que constituem o 

desenvolvimento moral do indivíduo numa perspectiva piagetiana é de suma importância para 

o planejamento de suas atividades; visto que, ao compreender a processual idade de eventos 

que a sucedem e suas características, o professor poderá mediar conhecimentos baseados na 

cooperação com os discentes. 

Deste modo, fica perceptível a noção de que o ser humano não é apenas cognição, mas 

sim um entrelaçado de sistemas que dão funcionalidade a um organismo. É bem verdade que, 

ao se tratar de educação não há manuais determinantes na resolução das adversidades que se 

apresentam no ambiente institucional. Acredita-se, todavia, que, ao se aproximar o professor 

de seus discípulos, estar-se-á galgando uma das possíveis opções para a redução de 

problemas. 
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Vislumbra-se, portanto na cooperação o princípio norteador das práticas de cada um 

como educadores, para que as relações de coação sejam abolidas das salas de aula. E, em vez 

disso, o respeito, a participação coletiva, a compreensão e a flexibilidade possam pairar na 

relação aluno-professor, na qual o docente não deverá assumir posição de ditador e sim de 

mediador do saber, e o aluno deixe de ser mero expectador, passando a ocupar lugar de 

destaque no conjunto educativo. 

Nesta perspectiva, “Ajudar a criança, manter nela o desejo e a necessidade do trabalho, 

deixar que seja ela a interrogar e a pedir conselhos, e arranjemos as coisas de maneira que lhe 

faça o bem... e, triunfante, possa admirar o resultado do próprio esforço” (Idem, 1973, p.80). 

As crianças serão as substitutas no trabalho realizado hoje pelos professores. Desta 

forma, é preciso desestruturar ainda a imagem de que o bom aluno é aquele que passivamente 

aceita os mandamentos dos seus instrutores. Em vez disso colabore-se para que a escola, antes 

de ser compreendida como local onde são repassados saberes, venha a ser estabelecida pelas 

crianças e adolescentes como um meio dinâmico e amistoso na sua coletividade.  

Assim, defende-se a seguinte ideia para um ambiente socioeducativo, como a escola: 

[...] que era fundamental existir [...] respeito mútuo, respeito entre seres 

humanos no desempenho de seus papéis; um relacionamento baseado na 

amizade, na fraternidade, na cooperação para que pudesse proceder ao 

crescimento individual, à apropriação e o aperfeiçoamento, a edificação de 

uma cultura numa relação coletiva. (ANGOTTI, 2002, p.65). 

Em continuidade, chama-se a atenção ainda para a necessidade de um olhar 

investigativo, contínuo dos professores em direção ao comportamento dos seus alunos, não no 

sentido de apontar deficiências, tampouco de exclusão, mas sim de avaliação, ao passo que, 

por vezes, alguns alunos não sabem como chegar até seus docentes por meio de palavras, 

munindo-se, portanto, de atitudes.  
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Estas posturas, por sua vez não são vistas com bons olhos pela pedagogia tradicional, 

que prima pelo “adestramento” humano. 

A escola tradicional é prisioneira da competição, fomentando a divisão e a 

separação entre profissionais que realizam o trabalho de forma isolada e 

solitária. É a instituição dos “juntos, mas separados" e o espaço do "perde-

perde". A proposta consiste em valorizar e fortalecer o trabalho conjunto 

com base em uma visão associativa, do tipo “junto, portanto solitário", em 

situações “ganha-ganha. (RAMOS, 1995, p. 68). 

Ao contrário desta, deve-se apropriar da pedagogia libertária, que investe na 

racionalização dos sujeitos, ensejando mentes criticas e libertárias.  

Nas minhas relações com os outros, que fizeram necessariamente as mesmas 

opções que fiz, no nível da política, da ética, da estética, da pedagogia, nem 

posso partir de que devo “conquistá-los”, não importa a que custo, nem 

tampouco temo que pretendam “conquistar-me”. É no respeito às diferenças 

entre mim e eles ou elas, na coerência entre o que faço e o que digo que me 

encontro com eles ou com elas. (FREIRE, 1998, p.152). 

Ao final, deste estudo, que se possam emergir com novas aptidões e conceitos do que 

se entende por educar, visto que este vai além das salas de aula, e a todo o momento os 

educadores estão sendo avaliados por seus alunos e algumas vezes ainda incorporam modos 

de falar, agir e também de pensar.  

Este é, pois, o objetivo da conscientização: o homem, aprofundando-se na 

realidade, conhecendo-a criticamente, assumindo consciência crítica da 

mesma, se empenha em tornar mais humana esta realidade na qual e com a 

qual ele vive através de atos seus. A conscientização se torna, assim, o dado 

basilar na transformação do homem e do mundo, na libertação do oprimido e 

na destruição da opressão. Por ela o homem e o mundo se tornarão mais 

humanos: o mundo será, realmente, o mundo: o lugar de encontro dos 

homens. (SIMÕES JORGE, 1979, p. 55) 

Entende-se, portanto, que a sala de aula deverá ser um espaço baseado no respeito 

mútuo entre seus principais autores, que, por sua vez, não discriminam estes ou aqueles como 

objetos de manipulação. Ao contrário, os que outrora eram desprezados assumem um 

poderoso caráter, o pensar. Ao trazer à tona temas que se encontrem na “moda”, segundo o 

gosto de crianças e adolescentes, o vazio que acaso se faça presente entre educador e seus 

alunos cede lugar a um ambiente amistoso, que tenderá como consequência mediata à 

efetivação do processo de ensino-aprendizagem. 
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O ser, a partir do momento em que entra em contato com o meio circundante, está 

predisposto a levantar questionamentos que culminarão na apropriação de novos saberes. 

Assim, a aprendizagem não se dá apenas na sala de aula, mas sim em diversos outros lugares, 

como em vossas residências. No que se refere ao âmbito familiar, persiste-se com a ideologia 

de que esta, em associação com a escola, é ponto- chave na personificação do indivíduo. 

Nesta perspectiva, o binômio escola - familía é o propulsor de profundas transformações no 

sujeito, tanto no seu caráter unidimensional como quanto em sua disposição 

multidimensional. 

Em consonância a isso, conclui-se que a indisciplina sempre se fará presente no 

entorno escolar, em evidência na sala de aula, como se vem presenciando de longas datas. 

Resta porquanto aos professores como responsáveis por ministrar saberes, edificar desde já 

intervenções que tenham como efeito a libertação de uma geração, por meio do simples e ao 

mesmo tempo complexo ato de pensar. Simples pelo fato de ser uma característica 

indissociável a natureza humana e complexa por ser fator impulsivo na concretização de 

ações. 
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